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Resumo 

Esta pesquisa teve como objetivo caracterizar os serviços contratados para gestão de resíduos 

sólidos no consórcio intermunicipal COMAGSUL, sob a ótica da Teoria dos Custos de 

Transação. Para tanto, realizou-se um estudo de caso no Consórcio Intermunicipal dos 

Municípios do Agreste e Mata Sul de Pernambuco (COMAGSUL), envolvendo análise 

documental e entrevistas semiestruturadas com gestores. Os resultados evidenciam que a 

estrutura de governança do consórcio combina mecanismos formais e informais, baseados em 

confiança, reputação e cooperação intermunicipal. Observou-se que as características das 

transações, especialmente a especificidade dos ativos, a frequência e a incerteza, influenciam 

diretamente a escolha e a intensidade dos mecanismos de controle adotados. Conclui-se que o 

consórcio intermunicipal se configura como um arranjo híbrido de governança, capaz de 

mitigar riscos de oportunismo e reduzir custos de transação, ao mesmo tempo em que 

promove coordenação e ganhos de escala na prestação dos serviços de gestão de resíduos 

sólidos. O estudo contribui para o avanço das discussões sobre controle gerencial 

interorganizacional no setor público e sobre a efetividade dos consórcios como instrumentos 

de cooperação federativa. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Com a configuração federalista instituída pela Constituição Federal de 1988, os 

municípios brasileiros passaram a dispor de maior autonomia, assumindo também novas 

responsabilidades. Muitas prefeituras, especialmente de pequeno e médio porte, encontram 

dificuldades para atender isoladamente a essas demandas (Abrucio, 2005).  

 Segundo Arretche (2010), a execução de serviços como educação, infraestrutura 

urbana, saúde, habitação, saneamento e coleta de resíduos se tornou atribuição municipal, em 

um contexto marcado por acentuadas desigualdades fiscais, econômicas, institucionais e 

demográficas. 

 Nas últimas décadas, além dessas competências constitucionais, os municípios 

enfrentam a ampliação das demandas sociais e a diversificação das preferências da população, 

intensificadas pelas transformações tecnológicas. Diante desse cenário, têm adotado arranjos 

intergovernamentais e modelos de governança em rede para viabilizar a prestação de serviços 

e promover o desenvolvimento regional (Linhares et al., 2012). As redes interorganizacionais, 

nesse contexto, configuram-se como estratégia relevante para enfrentar tais desafios. 

 Conforme Balestrin e Vargas (2002), redes interorganizacionais consistem em 

organizações que se articulam de forma coordenada, possibilitando o compartilhamento de 

recursos, conhecimentos e competências, com ganhos de eficiência e redução de custos. Os 

consórcios públicos se inserem nessa lógica colaborativa, favorecendo a gestão integrada e a 

implementação de políticas públicas de forma articulada. Essa estrutura amplia a capacidade 
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de resposta às demandas sociais e contribui para a inovação e a sustentabilidade na prestação 

dos serviços públicos (Bagatini, 2022). 

 Diante do exposto, entende-se que os consórcios públicos surgem como uma solução 

viável para enfrentar as desigualdades regionais e as crescentes demandas sociais, permitindo 

a gestão compartilhada de políticas públicas e a otimização de recursos (Abrucio & Franzese, 

2007). A predominância de municípios pequenos e médios na formação desses consórcios 

destaca sua importância para a implementação eficaz de serviços essenciais em um contexto 

de limitações financeiras (CNM, 2023). 
  Pela ótica da teoria dos custos de transação, os consórcios públicos representam uma 

estrutura híbrida de governança que ajuda a minimizar os custos associados a transações 

intermunicipais, uma vez que, de acordo com Dekker (2004), a governança híbrida inclui uma 

ampla gama de formas de relacionamentos interorganizacionais, que vão desde joint ventures 

e relações comprador-fornecedor até acordos de franquia, licenciamento e redes 

interorganizacionais. 
 Este estudo tem como foco o consórcio intermunicipal COMAGSUL, responsável pela 

gestão de resíduos sólidos em uma região específica do Nordeste brasileiro, buscando 

responder à seguinte questão: Como os serviços contratados para a gestão de resíduos 

sólidos no consórcio intermunicipal COMAGSUL podem ser caracterizados à luz da 

Teoria dos Custos de Transação? Dessa forma, o objetivo é Caracterizar os serviços 

contratados para gestão de resíduos sólidos no consórcio intermunicipal COMAGSUL, sob a 

ótica da Teoria dos Custos de Transação.  

 Ao analisar o caso do COMAGSUL, pretende-se evidenciar como os serviços 

contratados, seus níveis de especificidade de ativos,  frequência e incerteza das transações 

influenciam a escolha de arranjos institucionais e os mecanismos de coordenação entre os 

municípios consorciados. Espera-se, desse modo, oferecer subsídios teóricos e empíricos para 

o aprimoramento da gestão intermunicipal de resíduos sólidos, fortalecendo práticas mais 

eficientes, sustentáveis e alinhadas às realidades locais. 

 O artigo está estruturado em cinco seções. A primeira apresenta a introdução, com o 

problema de pesquisa e a justificativa do estudo. A segunda seção é dedicada à base teórica, 

na qual se discutem estrutura de governaça à luz da Teoria dos Custos de Transação e 

consórcios públicos intermunicipais. Na terceira seção, descreve-se a metodologia, incluindo 

a tipologia da pesquisa, a delimitação do estudo e os procedimentos de coleta e análise das 

informações. Na quarta seção, são apresentados e analisados os resultados. Por fim, a última 

seção apresenta as conclusões e sugestões para futuros estudos.  
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Estruturas de Governança à Luz da Teoria dos Custos de Transação 

 

 De acordo com Pacheco et al. (2018) a Teoria dos Custos de Transação tem a 

capacidade de analisar e identificar os custos envolvidos em uma transação, os quais, 

dependendo do tipo de serviço ou produto, podem variar em importância. A TCT oferece um 

arcabouço teórico robusto para explorar três elementos-chave presentes nesse tipo de 

negociação: especificidades dos ativos, racionalidade limitada e oportunismo, que são 

fundamentais para compreender a complexidade das transações e o impacto dessas variáveis 

na estruturação de acordos e parcerias (Williamson, 1985). 

 Pacheco et al. (2018), entendem que estrutura de governanças permite que as 

transações sejam negociadas e executadas com características distintas, coordenando as 

interações entre os agentes para alcançar eficiência na oferta de bens ou serviços. 
 Williamson (1985) descreve três tipos de estruturas de governança: mercado, 

hierarquia e híbrida. A estrutura de mercado é caracterizada por um controle reduzido sobre o 
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comportamento dos indivíduos, sendo regulada pelos preços. A estrutura híbrida combina 

coordenação por incentivos e contratos, permitindo o controle da racionalidade limitada e do 

comportamento oportunista. Já a estrutura hierárquica resulta da internalização das atividades 

dentro de uma organização.  
 No caso do COMAGSUL, os municípios consorciados compartilham recursos e 

responsabilidades na gestão de serviços públicos como resíduos sólidos, mas sem uma 

integração total como em uma hierarquia, e tampouco operam sob as condições de mercado, 

logo a estrutura de governança é a híbrida. 
 Nesse arranjo, as partes preservam relativa autonomia, mas estabelecem mecanismos 

de cooperação para coordenar atividades e dividir responsabilidades, recorrendo, com 

frequência, a contratos formais e acordos de cooperação (Williamson, 1985). Contudo, tais 

contratos apresentam limitações, pois dependem de mecanismos externos para sua execução, 

exigem a previsão antecipada de contingências e, quando excessivamente detalhados, podem 

reduzir incentivos à maximização de resultados e favorecer comportamentos oportunistas 

(Hennart, 2014). 

 A Teoria dos Custos de Transação apresenta pressupostos sobre os processos de 

negociação e a elaboração de contratos. Seus principais pressupostos são a racionalidade 

limitada dos agentes econômicos e o oportunismo nas ações dos envolvidos. Esses 

pressupostos, relacionados à capacidade cognitiva dos agentes e às particularidades de cada 

transação, levam ao surgimento dos custos de transação (Siqueira et al., 2015). Além disto, 

pela lente da TCT, as transações possuem características que devem estarem alinhadas com o 

modo de governança adequado para minimizar os custos de transação. 
 Em relação às características das transações, a Teoria dos Custos de Transação 

identifica três dimensões principais para caracterizar qualquer transação: frequência, incerteza 

e especificidade dos ativos, como mostra a Tabela 1. Essas variáveis determinam a 

complexidade e o custo das transações, conforme descrito por Teo e Yu (2005). 

Tabela 1 

Dimensões que caracterizam as transações 

Dimensões que caracterizam as transações na Teoria dos Custos 

Frequência: O impacto da frequência nos custos de transação é significativo. É improvável que uma 

empresa tenha uma justificativa sólida para manter recursos internos para um bem ou serviço 

que é utilizado raramente. 

Incerteza: A incerteza gera problemas devido à racionalidade limitada, às assimetrias de informação e 

ao risco de oportunismo. O desafio reside na dificuldade de prever possíveis eventos que 

podem ocorrer durante uma transação. Assim, o período em que a transação ocorre se torna 

crucial. Transações realizadas em "mercados à vista" apresentam relativamente pouca 

incerteza, pois não é necessário antecipar o futuro. 

Especificidade 

de ativos: 
A especificidade de ativos se refere à dificuldade com que o capital humano (funcionários), os 

ativos físicos e as instalações, que são especificamente dedicados à produção de um item, 

podem ser utilizados por outros fins ou adaptados para outros usos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), adaptado de Teo e Yu (2005). 

 A tabela 1 apresenta as três dimensões da Teoria dos Custos de Transação: frequência, 

incerteza e especificidade de ativos. Ele destaca a conexão entre frequência e a decisão das 

empresas de manter ou não recursos internos, relacionando esses aspectos à gestão de 

recursos e aos custos em situações de baixa demanda (Teo & Yu, 2005). 
 A especificidade de ativos desempenha um papel fundamental na Teoria dos Custos de 

Transação (TCT), pois afeta a escolha da estrutura de governança mais adequada para 

minimizar os custos de transação, que se apresenta em três formas principais: mercado, 

híbridas e hierárquica. (Williamson, 1991).  
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 A governança de mercado é a mais apropriada para transações com baixa 

especificidade de ativos. Por sua vez, as governanças híbridas, como contratos de franquia ou 

alianças, combinam características de mercado e hierarquia. A governança hierárquica, que se 

baseia na autoridade, é necessária quando a especificidade dos ativos é alta e os custos de 

transação se tornam significativos (Almeida & Callado, 2019). 

 Geyskens et al. (2006) afirmam que as transações dentro de empresas integradas 

podem ser menos suscetíveis à pressão competitiva, mas podem enfrentar problemas de 

burocracia. Algumas características das transações podem aumentar os custos e criar "falhas 

de mercado", tornando a integração vertical mais eficiente do que a governança de mercado. 

 Pondé et al. (1997) explicam que as estruturas de governança possuem características 

distintas que as tornam mais ou menos eficazes na coordenação das transações entre os 

agentes, com o objetivo de reduzir os custos de transação e promover a eficiência. A escolha 

do mecanismo para governar uma transação depende de uma análise comparativa dos custos 

de transação associados a cada alternativa, que envolvem redação, monitoramento, adaptação 

e execução de contratos (Dekker, 2004).  

 No contexto de governança híbrida se insere os consórcios públicos, uma vez que são 

classificados como redes interorganizacionais. Os consórcios formalizam a cooperação 

intermunicipal para unir esforços na resolução de problemas que ultrapassam os limites de um 

único município, alcançando uma dimensão microrregional ou regional (Abrucio & Franzese, 

2007). 

 

2.2 Consórcios Públicos Intermunicipais 

 

 O fortalecimento dos consórcios públicos no Brasil se intensificou a partir da década 

de 1990, impulsionado pela necessidade de equilibrar competição e cooperação no 

federalismo brasileiro, bem como centralização e descentralização na prestação de serviços 

públicos (Dieguez, 2011). Nesse contexto, os consórcios emergem como instrumentos de 

coordenação federativa voltados ao enfrentamento de problemas comuns que extrapolam os 

limites administrativos e a capacidade individual dos municípios.  

 Os consórcios públicos se configuram como formas de associativismo entre entes 

federados com objetivos comuns, organizados em determinada base territorial. Essa 

cooperação busca racionalizar recursos e ampliar a capacidade institucional para enfrentar 

demandas cuja complexidade supera os limites financeiros, técnicos e operacionais de um 

único município (Oliveira & Ganzeli, 2013). Trata-se de um arranjo voluntário que institui 

pessoa jurídica própria para a execução de políticas públicas de interesse coletivo, 

promovendo economicidade, eficiência e integração regional (Farias, 2017). 
 A Lei n.º 11.107, de 6 de abril de 2005, conhecida como Lei dos Consórcios, 

estabelece as normas gerais sobre a participação de entes federados em consórcios públicos. 

Conforme o artigo 6º, os consórcios podem ter personalidade jurídica de direito público ou de 

direito privado. No caso de direito público, o consórcio integra a administração indireta dos 

entes federados consorciados. No caso de direito privado, deve atender aos requisitos da 

legislação civil. A União, conforme o § 2º do artigo 1º, "somente participará de consórcios 

públicos em que também façam parte todos os estados em cujos territórios estejam situados os 

municípios consorciados." (Brasil, 2005). 
 Linhares et al. (2012) destacam que a principal inovação da Lei dos Consórcios, foi a 

criação de um arcabouço institucional que proporcionou maior confiança nos compromissos e 

acordos firmados entre os representantes dos entes federados, especialmente os prefeitos, 

participantes de consórcios públicos.  
 A presente pesquisa se reporta a caracterização dos serviços utilizados em consórcios 

intermunicipais na gestão de resíduos sólidos. Segundo Duarte (2023), pode-se dizer que os 
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consórcios intermunicipais de resíduos sólidos são formados pela união voluntária de 

municípios com o objetivo de enfrentar, de maneira conjunta, problemas e desafios comuns 

que, de outra forma, teriam que ser resolvidos individualmente por cada município. Dessa 

forma, os consórcios ampliam as chances de os municípios cumprirem suas obrigações e 

responsabilidades previstas na Lei n.º 12.305/2010. 

 A Lei n.º 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

estabelece diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos 

no Brasil. A referida lei exige que estados e municípios elaborem planos de gestão de resíduos 

como condição para o recebimento de recursos federais e proíbe o uso de lixões, incentivando 

a adoção de aterros sanitários, a reciclagem e a compostagem (Brasil, 2010).   
 Atualmente, o novo marco do saneamento, Lei 14.026 de 15 de julho de 2020, reforça 

que a participação em consórcios intermunicipais de resíduos sólidos urbanos (RSU) é 

condição para o recebimento de recursos federais (Duarte, 2023). Além disso, os municípios 

consorciados podem ser beneficiados com repasses estaduais vinculados ao ICMS 

Socioambiental. 
 De acordo com Duarte (2023), a má gestão de RSU, aplicável à maioria dos 

municípios de pequeno e médio porte brasileiros, resulta em diversos problemas relacionados 

à limpeza pública e ao manejo dos resíduos. Dentre estes, destaca-se a irregularidade na 

prestação do serviço de coleta de resíduos domiciliares e a baixa cobertura de coleta de 

resíduos domiciliares nas áreas rurais.  
Além disso, Duarte (2023) lembra que o uso de veículos coletores em condições 

inadequadas provoca o espalhamento de resíduos e de chorume nas vias durante o transporte e 

a inexistência de sistemas oficiais de coleta seletiva de resíduos recicláveis e a ausência de 

compostagem de resíduos orgânicos também são preocupações significativas. Por fim, a 

disposição final inadequada de resíduos em lixões e aterros controlados, acompanhada da 

presença de catadores de materiais recicláveis trabalhando em condições insalubres, agrava 

ainda mais a situação (Duarte, 2023). 

 Ainda no contexto de desafios, Duarte (2023) apresenta os principais desafios 

enfrentados pelos consórcios intermunicipais de resíduos sólidos, que podem ser divididos em 

desafios políticos e estruturantes. No âmbito político, a formação desses consórcios depende 

da vontade política dos gestores e de uma ação coletiva inovadora. Adicionalmente, a 

continuidade e o sucesso dos consórcios dependem da criação de estruturas que garantam sua 

autonomia e a coesão entre os municípios. Nos desafios estruturantes, Duarte (2023) destaca a 

dificuldade de formar equipes técnicas capacitadas, especialmente com experiência em 

resíduos sólidos, sendo a capacitação de gestores e técnicos essencial, e o financiamento 

dessas equipes, por meio do rateio entre os municípios, um ponto crítico. 
 Em síntese, os consórcios reúnem os municípios em torno da realização de uma ação 

conjunta que, sem dúvida, não seria alcançada se cada um atuasse de forma isolada (Leão et 

al., 2023). Portanto, a formação de consórcios intermunicipais de resíduos sólidos se 

apresenta como uma estratégia viável e necessária para que os municípios, especialmente os 

de pequeno e médio porte, possam enfrentar de maneira colaborativa os desafios impostos 

pela gestão de resíduos sólidos urbanos.  
 

3. METODOLOGIA 

3.1 Tipologia e Delimitação da Pesquisa 

 

  O presente  estudo se caracteriza como descritivo, qualitativo e realizado por meio do 

método de estudo de caso para analisar as dinâmicas dos serviços interorganizacionais 

desenvolvidos pelo COMAGSUL e as prefeituras consorciadas. A articulação dessas 

abordagens de pesquisa possibilita uma análise aprofundada, contextualizada e detalhada das 
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relações estabelecidas, podendo contribuir para a compreensão dos fatores institucionais, 

organizacionais e gerenciais que influenciam essas interações e, consequentemente, os 

serviços públicos delas resultantes 

 O consórcio estudado atua como instrumento de cooperação técnico-científica, 

pedagógica, de intercâmbio turístico e cultural, de preservação do meio ambiente, incluindo 

agricultura, gestão ambiental e política de resíduos sólidos, saúde, manutenção e restauração 

do patrimônio histórico, dentre outras ações (COMAGSUL, 2024). 

 O Estatuto do COMAGSUL, em seu art. 16, define duas categorias de consorciados: 

fundadores e efetivos. Os fundadores são os municípios que integraram o COMAGSUL no 

momento de sua constituição, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 28 de 

dezembro de 2002, e incluem Agrestina, Altinho, Belém de Maria, Catende, Cupira e Lagoa 

dos Gatos. Já os efetivos são os entes federativos que aderiram ou venham a aderir ao 

COMAGSUL após sua constituição, mediante a aprovação de uma Lei Autorizativa 

Ratificadora do protocolo de intenções e homologação pela Assembleia Geral (COMAGSUL, 

2013). 

 Considerando a abrangência territorial do COMAGSUL que conta atualmente com 23 

(vinte e três) municípios distribuídos entre as regiões do Agreste Central, Agreste Meridional 

e Mata Sul, representando cerca de meio milhão de habitantes (COMAGSUL, 2013) e a 

diversidade de áreas de atuação do Consórcio Intermunicipal COMAGSUL, tornou-se 

necessário estabelecer recortes analíticos que possibilitem maior profundidade e consistência 

na investigação.  

Nesta perspectiva, este estudo se delimita aos seis municípios consorciados fundadores 

(Agrestina, Altinho, Belém de Maria, Catende, Cupira e Lagoa dos Gatos), que passaram a 

integrar o consórcio COMAGSUL no momento da sua constituição, em 28 de dezembro de 

2002, e, exclusivamente, na atuação de política de resíduos sólidos. Esta escolha se deu pelo 

entendimento de maior conhecimento sobre o funcionamento dos serviços realizados, uma 

vez que, por serem fundadores, possuem maior experiência como consorciados. 

 

3.2 Procedimentos de Coleta e Análise das Informações 

 

 Os dados da presente pesquisa foram coletados por meio da pesquisa documental, 

observações e aplicação de entrevistas semiestruturadas. Farias Filho e Araújo Filho (2015) 

afirmam que a pesquisa documental utiliza a análise de conteúdo como método ou técnica, 

uma vez que os documentos servem como fontes para essa análise. No que se refere à 

pesquisa documental, foram utilizadas como fontes primárias para coleta de dados, os  

documentos apresentados na Tabela 2. 

Tabela 02  
Fontes documentais utilizadas na pesquisa 

Tipo de Documento Descrição / Finalidade Competência 

Estatuto Social do 

Consórcio 
Define a estrutura organizacional, as competências, os 

objetivos e os mecanismos de controle e gestão do 

COMAGSUL. 

COMAGSUL 

Contratos de Programas 

de Resíduos Sólidos 
Formalizam as obrigações e responsabilidades entre o 

consórcio e os municípios consorciados na gestão dos 
resíduos sólidos. 

Municípios 

consorciados junto 
com o COMAGSUL 

Leis Municipais de 

Integração ao Consórcio 

e Protocolo de Intenções 

Regulamentam a adesão dos municípios ao consórcio e 

estabelecem os compromissos legais e administrativos da 

cooperação intermunicipal. 

Municípios 

consorciados 

Leis Municipais de 

Promoção da Educação 

Dispõem sobre diretrizes e ações voltadas à conscientização 

e à educação ambiental no âmbito local. 

Municípios 

consorciados 
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Ambiental 

Plano Intermunicipal de 

Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 

(PIGIRS) 

Documento técnico que orienta as ações conjuntas dos 
municípios consorciados para o manejo adequado dos 

resíduos sólidos. 

Municípios 
consorciados 

Planos Municipais de 

Saneamento Básico 

(PMSB) 

Planejam e normatizam as ações de saneamento, incluindo 

abastecimento, esgotamento, drenagem e manejo de 

resíduos. 

Municípios 

consorciados 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Outra técnica empregada na coleta de dados foi a observação. Segundo Martins e 

Theóphilo (2018), trata-se de um procedimento que utiliza os sentidos para captar 

informações, dados e evidências da realidade investigada. Marconi e Lakatos (2018) 

acrescentam que a observação não se limita a ver ou ouvir, mas envolve a análise atenta e 

sistemática dos fatos e fenômenos estudados. Neste trabalho, a observação foi realizada de 

forma sistemática, por meio de visitas in loco, com ênfase na análise da dinâmica de 

comunicação entre os entes consorciados, especialmente nos processos de tomada de decisão. 

 Por fim, a entrevista, do tipo semiestruturada, foi a terceira técnica utilizada para a 

coleta de dados. Farias Filho e Arruda Filho (2015) entendem que a entrevista semiestruturada 

é um tipo de entrevista em que as questões são mais abertas e requerem respostas mais 

aprofundadas. Esse formato apresenta a necessidade de perguntas encadeadas que não podem 

ser previamente definidas em um roteiro, permitindo uma maior flexibilidade na condução da 

entrevista. 

 A escolha dos entrevistados considerou sua atuação direta na gestão e operação do 

consórcio de resíduos sólidos. Foram selecionados ocupantes de diferentes níveis decisórios, 

incluindo secretários municipais, adjuntos e executivos, que oferecem uma visão institucional 

e estratégica das políticas públicas, além do secretário executivo de obras, que contribui com 

uma perspectiva técnica e operacional relacionada à infraestrutura e à execução dos serviços. 
A coleta dos dados, por meio de pesquisa documental, observação e entrevistas 

semiestruturadas, aconteceu no período de julho a setembro de 2025 e foi conduzida para 

atingir a quantidade de informações necessária para realizar a triangulação dos dados. Para 

Martins e Theóphilo (2018), o processo de triangulação garantirá que as descobertas em um 

Estudo de Caso sejam consistentes e precisas, permitindo uma abordagem de pesquisa 

corroborativa. 
Após a coleta, os dados foram submetidos à técnica de análise de conteúdo, 

amplamente utilizada em pesquisas qualitativas. Conforme Bardin (1977), o método envolve 

três etapas: pré-análise (organização do material e definição de objetivos), exploração do 

material (codificação e categorização) e tratamento e interpretação dos resultados (análise e 

inferências). A categorização organiza os dados com base em critérios teóricos, permitindo 

conclusões fundamentadas, que nesta pesquisa se apresentam em três: estrutura contratual, 

avaliação de desempenho e percepção dos entrevistados.  
 

4. RESULTADOS 

4.1 Caracterização do Consórcio Intermunicipal COMAGSUL na gestão de resíduos 

sólidos e dos municípios consorciados fundadores. 

 Constituído em 2002 e publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 28 

de dezembro do mesmo ano, o consórcio COMAGSUL foi formado pelos municípios de 

Altinho, Cupira, Agrestina, Lagoa dos Gatos, Belém de Maria e Catende, todos devidamente 

autorizados por leis municipais específicas: Lei nº 033, de 17 de setembro de 2002 (Cupira); 

Lei nº 1.013, de 17 de outubro de 2002 (Altinho); Lei nº 967, de 2002 (Agrestina); Lei nº 063, 
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de 29 de outubro de 2002 (Lagoa dos Gatos); Lei nº 499, de 24 de outubro de 2002 (Belém de 

Maria); e Lei nº 1.402, de 28 de novembro de 2002 (Catende) (COMAGSUL, 2013). 
 A estrutura administrativa e organizacional do COMAGSUL foi concebida com o 

objetivo de promover a cooperação técnica e operacional entre os municípios consorciados, 

buscando soluções conjuntas para questões de interesse comum, especialmente na gestão 

ambiental e no manejo de resíduos sólidos, conforme explica o entrevistado 09.  

A ideia das pessoas que idealizaram o consórcio público foi com relação realmente 

aos resíduos sólidos. Por quê? Porque os resíduos, o lixo, na verdade, era um 

problema... era não, é um problema de todos os municípios. A construção de um 

aterro sanitário para município de pequeno porte é inviável porque o custo é muito 

alto (Entrevistado 09).  

 O consórcio representa um importante instrumento de governança regional, 

permitindo o compartilhamento de recursos, responsabilidades e estratégias voltadas ao 

desenvolvimento sustentável dos municípios participantes. Essa perspectiva é corroborada 

pelo entrevistado 08, ao afirmar que o objetivo do consórcio é “se adequar a tudo que se prevê 

de biodiversidade, de conservação, de ambientação, em suma, de conservação do meio 

ambiente”. 

 A figura 1 ilustra a estrutura organizacional do COMAGSUL, mostrando como as 

instâncias de decisão, gestão e execução se articulam.  

Figura 1 

Estrutura orgânica do COMAGSUL 

Fonte: COMAGSUL (2013). 
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 Na figura 1, observa-se que a Assembleia Geral aparece como o principal espaço de 

deliberação, com o apoio do Conselho Fiscal. A Diretoria Executiva, formada pela 

Presidência, Vice-Presidências e Secretaria Executiva, é responsável por conduzir e coordenar 

as ações do consórcio. Na base operacional, o Grupo Gestor reúne as coordenadorias e a 

Procuradoria Jurídica, que dão suporte técnico, administrativo, financeiro e institucional às 

atividades da autarquia. A estrutura é complementada por órgãos de apoio e participação, 

como a CPL, o Conselho Consultivo, a Escola de Governo, os Núcleos de Gestão e as 

Câmaras Temáticas, evidenciando uma organização voltada à cooperação, à governança e à 

eficiência das ações consorciadas. 

 Nesse contexto, a estrutura organizacional do consórcio não se limita às instâncias 

deliberativas e estratégicas, mas se materializa também na operacionalização direta dos 

serviços. Assim, a lógica de governança estabelecida pela Assembleia Geral, pela Diretoria 

Executiva e pelos órgãos de apoio se reflete na organização das unidades executoras, como é 

o caso do Aterro Sanitário, que pertence a câmara temática de Gestão do Meio Ambiente. 
 A unidade do Aterro Sanitário apresenta uma estrutura administrativa formalmente 

organizada, composta por distintas funções de natureza operacional e técnica, que asseguram 

o adequado funcionamento das atividades de disposição final de resíduos. Dentre essas 

funções, destacam-se: dois balanceiros, responsáveis pela liberação da cancela, pesagem dos 

veículos e emissão de relatórios diários e mensais; quatro agentes ambientais, encarregados da 

limpeza das áreas internas e externas do aterro; e um operador de máquina, incumbido da 

condução do trator de esteira utilizado na compactação dos resíduos até a altura técnica 

adequada. 
 A estrutura funcional inclui ainda um fiscal operacional, cargo exercido por uma 

engenheira ambiental, responsável pela supervisão, orientação e controle das atividades 

operacionais do aterro, bem como três vigias, que atuam exclusivamente no período noturno. 

Complementarmente, a unidade conta com um responsável técnico, engenheiro civil, cuja 

atribuição principal consiste em garantir a manutenção das licenças operacionais e o 

cumprimento das normas legais e ambientais vigentes, assegurando a conformidade do 

empreendimento com os requisitos regulatórios aplicáveis. 

 A integração entre a estrutura administrativa do consórcio e a estrutura funcional do 

aterro assegura que os municípios consorciados tenham suporte técnico, controle operacional 

e conformidade legal na execução do serviço, reforçando a lógica cooperativa que fundamenta 

o arranjo intermunicipal. Nesse contexto, para compreender a realidade dos entes 

participantes, a Tabela 03 apresenta dados referentes aos principais indicadores 

socioeconômicos dos seis municípios consorciados fundadores estudados. 

Tabela 03  

Indicadores Socioeconômicos dos Municípios Consorciados Fundadores 

Município 

Área 

territorial 
IBGE 

(2023) 

População 
IBGE 

(2022) 

Densidade 

Demográfica 
IBGE 2022 

IDHM 
IBGE 

2022 

PIB 
IBGE 2021 

ICMS 

Ecológico 

para 

Resíduos 

Sólidos 
(2024) 

Agrestina 200,37 km2 23.779 hab. 118,68 hab/ km² 0,592 R$ 13.980,13 R$ 124.102,62 
Altinho 450.17 km²  20.674 hab. 45,92 hab/km² 0,598 R$ 9.679,46 R$ 107.899,54 
Belém de Maria 75.912 km² 10.378 hab. 141,88 hab/ km² 0,578 R$ 8.176,47 R$ 54.165,33 
Catende 208.594 km²  32.156 hab. 154,16 hab/ km² 0,609  R$ 8.236,25 R$ 167.824,35 
Cupira 95.156 km² 23.518 hab. 247,15 hab/ km² 0,592 R$ 11.464,19 R$ 122.741,50 
Lagoa dos 

Gatos 
224.947 km²  16.262 hab. 62,57  hab/ km² 0,551 R$ 8.286,49 R$ 73.449,18 

Fonte: Elaboração própria (2025), baseado no IBGE cidades e Tribunal de Contas de Pernambuco. 
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 A Tabela 03 apresenta os indicadores socioeconômicos dos municípios fundadores da 

COMAGSUL, todos de pequeno porte, mas com diferenças significativas. Embora Cupira e 

Catende possuam alta densidade populacional, Altinho se destaca por uma ocupação mais 

dispersa. No aspecto econômico, Agrestina e Cupira registram os maiores PIBs per capita, 

enquanto os demais municípios apresentam valores mais equilibrados. Essas variações 

evidenciam a necessidade de cooperação intermunicipal, tornando a COMAGSUL uma 

estratégia essencial para otimizar recursos e garantir uma gestão mais eficiente dos serviços 

públicos, especialmente na área de resíduos sólidos. 
 Essas diferenças socioeconômicas entre os municípios consorciados evidenciam a 

necessidade de mecanismos de incentivo capazes de promover práticas de gestão ambiental 

mais eficientes, integradas e sustentáveis. Nesse cenário, destaca-se o ICMS Socioambiental, 

um instrumento de política fiscal que tem como objetivo compensar e premiar os municípios 

que implementam ações voltadas à sustentabilidade e ao manejo adequado dos resíduos 

sólidos.  
 No entanto, conforme ressaltado pelo Entrevistado 07, “é apenas um incentivo. Não 

tendo algo que desperte o olhar do município para poder atender...”, o que indica que, embora 

o mecanismo exista, sua efetividade ainda depende do engajamento e da capacidade de 

mobilização dos gestores municipais. Nesse mesmo sentido, Mello et al. (2020) destacam que 

a efetividade do ICMS Ecológico como instrumento de gestão ambiental está condicionada ao 

comprometimento dos municípios com a política ambiental local, o qual tende a ser 

fortalecido quando há a vinculação obrigatória das receitas a programas e ações ambientais. 

 Com base na Tabela 03, observa-se a existência de diferenças significativas nos 

valores de ICMS Ecológico (2024) destinados aos municípios, especificamente no que se 

refere ao critério de Resíduos Sólidos, evidenciando assimetrias na distribuição dos recursos 

entre os entes municipais, o que reflete não apenas o porte econômico de cada localidade, mas 

também o grau de comprometimento com as políticas ambientais e de gestão de resíduos. 
 As diferenças na arrecadação do ICMS Ecológico refletem variações no desempenho 

ambiental dos municípios e estão relacionadas à forma como a gestão administrativa e a 

estrutura institucional se organizam para a implementação das políticas públicas. Nesse 

sentido, a análise da organização da gestão municipal e da distribuição das responsabilidades 

internas contribui para a compreensão da execução das ações consorciadas. Conforme 

apontam Mello et al. (2020), a legislação estadual do ICMS Ecológico não tem como 

finalidade principal o aumento da receita municipal, mas o incentivo a determinadas condutas 

por meio de mecanismos financeiros.  
 As variações observadas quanto ao porte populacional, à capacidade econômica e ao 

desempenho ambiental refletem distintos arranjos adotados na implementação das políticas de 

resíduos sólidos, incluindo alternativas como a utilização de voluntários na atividade de coleta 

em municípios com insuficiência de pessoal. Conforme relatado pelo Entrevistado 08. 
É feito o contrato, aí cada município que vai participar do programa faz uma 

seleção. Dessa seleção são extraídos os voluntários que vão trabalhar nessa área. Eu 

digo trabalhar, mas na realidade eles vão aprender como é que o serviço público 

trata o ambiente, o meio ambiente, a conservação do meio ambiente (Entrevistado 

08). 

As diferenças observadas entre os municípios, especialmente quanto à capacidade 

econômica, densidade populacional e desempenho ambiental, reforçam a importância do 

consórcio como mecanismo de equalização e coordenação das políticas públicas ambientais. 

Ao mesmo tempo, demonstram que a efetividade dos instrumentos de incentivo, como o 

ICMS Ecológico, depende da articulação entre estrutura institucional, capacidade 

administrativa e engajamento dos gestores locais. 
 Assim, esta seção permite compreender o contexto institucional, organizacional e 

socioeconômico no qual se insere o COMAGSUL, estabelecendo as bases necessárias para a 
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análise, nas seções seguintes, dos serviços contratados analisados pela ótica da Teoria dos 

Custos de Transação. 

 

4.2 Serviços realizados para a gestão de resíduos sólidos no consórcio intermunicipal, 

sob a ótica da Teoria dos Custos de Transação. 
 

 Para Williamson (1985), os serviços contratados não devem ser vistos apenas como 

atividades operacionais, mas como transações que envolvem distintos níveis de especificidade 

de ativos, frequência e incerteza, elementos que caracterizam as transações, conforme a 

Teoria dos Custos de Transação (TCT). Nessa perspectiva, na gestão dos resíduos sólidos pela 

COMAGSUL, pode-se identificar os principais serviços contratados no processo, que incluem 

a coleta de resíduos, o transporte intermunicipal, a destinação final e a educação ambiental . 
 A coleta de resíduos é realizada, predominantemente, por servidores públicos 

municipais, com o apoio de voluntários do Programa Municipal de Proteção Ambiental 

(PROAMB). Entre os seis municípios analisados, apenas um adota a terceirização desse 

serviço, executado por uma empresa privada. Como relatou o entrevistado 07: “A gente tem 

aqui esses serviços de coleta terceirizados.” Nos outros cinco municípios, a coleta é conduzida 

diretamente pelo poder público, contando com o reforço dos voluntários do PROAMB.  
 O PROAMB tem como objetivo a proteção e preservação do meio ambiente, contando 

com a participação de profissionais e voluntários dedicados à defesa dessa causa 

(COMAGSUL, 2022). O programa busca promover ações de educação ambiental, reciclagem 

e conservação nos municípios consorciados, fortalecendo a conscientização e o engajamento 

comunitário. O COMAGSUL atua no apoio à implementação e gestão do PROAMB, 

contribuindo com a execução de ações de manutenção e gestão ambiental, a distribuição de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos agentes civis voluntários e a realização de 

processos de credenciamento para seleção desses agentes, que desempenham atividades 

acessórias e de apoio às ações do programa (COMAGSUL, 2022). 

 A coleta de resíduos ocorre de forma diferenciada em cada município. Em alguns, há 

um calendário definido, que orienta os moradores a colocar os resíduos nas vias públicas 

apenas em dias e horários específicos. Em outros, a coleta é realizada diariamente. Conforme 

relatou um dos entrevistados: “A coleta não é feita todos os dias em todos os bairros. Às vezes 

é com o caminhão “papa-lixo”, outras vezes com a caçamba. Mas é feita todos os dias, e todo 

dia o material é levado para o aterro sanitário.” (Entrevistado 10).  

 Embora a coleta seletiva esteja prevista nos contratos de programa e em outros 

documentos que orientam a gestão dos resíduos sólidos, ela ainda não é praticada em nenhum 

dos municípios consorciados. Os principais fatores apontados para essa ausência são a falta de 

educação ambiental adequada e as limitações estruturais e financeiras das administrações 

locais. Conforme relatado por um entrevistado: “Não temos coleta seletiva, isso é feito lá. Não 

temos como, pela nossa estrutura, pelas limitações da secretaria, pelo número de funcionários, 

não tem como fazer” (Entrevistado 01). Outro entrevistado complementa: “Hoje, só dentro 

das escolas. Com capacitação, educação ambiental” (Entrevistado 05). Um terceiro 

entrevistado acrescenta uma perspectiva mais estratégica:  

“Não temos nenhuma pré-disposição a realizar essa questão, essa questão está 

sempre a ser trabalhada e estruturada, porque estruturada? para poder implantar com 

o menor esforço financeiro possível e os gestores, de modo geral, se convencerem 

que esse é um viés que tem vantagem para o município tanto financeira como 

política” (Entrevistado 07). 

 No aterro, os agentes ambientais realizam uma triagem dos resíduos recebidos; por 

exemplo, pneus são separados e armazenados em espaço específico para posterior destinação, 

de acordo com a política reversa. Ressalta-se, contudo, que a responsabilidade pela entrega de 
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itens passíveis de logística reversa em locais adequados de recepção recai sobre o próprio 

gerador dos resíduos (Brasil, 2024). 
 A Resolução ANA nº 187, de 19 de março de 2024, em seu artigo 4º e inciso XV, 

define a logística reversa. 

XV - Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada (Brasil, 2024). 

 Para viabilizar o processo de logística reversa, o COMAGSUL firmou parceria com 

uma empresa especializada no recolhimento desses itens, cabendo ao consórcio apenas a etapa 

de separação e armazenamento. Essa atividade não gera custos financeiros para o consórcio, 

pois o recolhimento é realizado integralmente pela empresa parceira. 
 Outro tipo de resíduo que comumente chega ao aterro é o lixo hospitalar. Entretanto, o 

consórcio adota como procedimento a recusa e a devolução imediata desse material ao 

gerador, uma vez que a disposição de resíduos de serviços de saúde em aterros sanitários 

comuns é vedada pela legislação vigente. Nesse sentido, a Resolução CONAMA nº 358/2005 

estabelece critérios e procedimentos para o gerenciamento desses resíduos, enquanto a RDC 

nº 222/2018 da ANVISA dispõe sobre o manejo dos resíduos de serviços de saúde, atribuindo 

ao gerador a responsabilidade pela sua correta segregação, tratamento e destinação final.  

 Diante do exposto, observa-se que o serviço de coleta de resíduos sólidos nos 

municípios consorciados estudados apresenta características operacionais e institucionais 

distintas, refletindo diferentes níveis de capacidade técnica e organizacional. Do ponto de 

vista da Teoria dos Custos de Transação (TCT), gestão consorciada de resíduos sólidos se 

caracteriza pela presença de ativos com baixo, médio e alto grau de especificidade, como 

equipamentos especializados e capital humano. Conforme Williamson (1985), tais 

investimentos criam dependência bilateral entre as partes e elevam os riscos de oportunismo, 

tornando ineficiente a governança puramente de mercado. 

 A atividade de coleta apresenta especificidade de ativos média, pois exige caminhões 

adaptados, equipamentos de proteção individual e mão de obra capacitada, sem, contudo, 

demandar uma infraestrutura altamente especializada. Como ressalta Williamson (1991), o 

grau médio de especificidade ocorre quando parte do investimento é adaptada à transação, 

mas ainda mantém algum valor fora dela. 
 A frequência das transações é elevada, uma vez que o serviço é realizado de forma 

contínua e diária, sendo fundamental para a manutenção das condições sanitárias e ambientais 

locais. A incerteza, por sua vez, é intermediária, pois embora a coleta siga uma rotina 

previsível, ela depende de fatores como a disponibilidade de recursos, a manutenção da frota e 

o comprometimento das equipes. Nesse contexto, conforme Williamson (1991), o ponto ideal 

para arranjos híbridos ocorre quando a especificidade de ativos e a incerteza se situam em 

níveis intermediários. 

 Outro serviço relevante é o transporte intermunicipal, ou transbordo, que consiste na 

movimentação dos resíduos das áreas municipais até o aterro sanitário do COMAGSUL. Esse 

serviço apresenta especificidade de ativos média, pois exige o uso de caminhões 

compactadores e caçambas adequadas; frequência alta, em razão da geração contínua de 

resíduos; e baixa incerteza, por se tratar de uma atividade operacional previsível e 

padronizada. O que reforça o entendimento de Williamson (1991), ao afirmar que as  

especificidades de ativos média se adequam ao modo de governança hibrido, porque os 

híbridos fornecem salvaguardas contratuais adicionais e disputam mecanismos de resolução. 

 A destinação final dos resíduos, realizada em aterros sanitários, constitui a etapa mais 

complexa e onerosa da gestão consorciada. Trata-se de um serviço caracterizado por alta 
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especificidade de ativos, uma vez que exige investimentos significativos em terreno, sistemas 

de impermeabilização, drenagem e licenciamento ambiental. Além disso, apresenta frequência 

contínua e de longo prazo, bem como elevada incerteza, associada aos riscos ambientais e aos 

custos operacionais. Segundo Williamson (1991), a alta especificidade dos ativos aumenta os 

custos de mudança e possibilita que a parte mais flexível explore a menos flexível. O autor 

também destaca que a especificidade de ativos eleva os custos de transação em todas as 

formas de governança, e não apenas nas estruturas híbridas.  

 Em situações em que há aumento da incerteza, ela pode se manifestar de duas formas. 

A primeira é aquela em que a distribuição de probabilidade das perturbações permanece 

inalterada, mas ocorre um número maior de perturbações. A segunda é aquela em que as 

perturbações se tornam mais consequentes (Williamson, 1991). 

 No contexto de disposição final dos resíduos sólidos, primeira ocorre quando a 

distribuição de probabilidade das perturbações permanece a mesma, mas há um aumento na 

frequência dessas perturbações, como atrasos na coleta, manutenção inesperada de caminhões 

ou interrupções temporárias na operação do aterro. A segunda forma ocorre quando as 

perturbações se tornam mais significativas, por exemplo, quando há variações inesperadas no 

volume de resíduos recebidos, a presença de resíduos perigosos não identificados ou falhas 

em equipamentos essenciais do aterro, que podem gerar impactos maiores na operação e na 

segurança ambiental (Williamson, 1991). 

 Sob a ótica da Teoria dos Custos de Transação, acompanhando o entendimento de 

Pondé, Fagundes e Possas (1997), essa atividade demanda dispêndios econômicos voltados ao 

planejamento, adaptação e monitoramento das interações entre os agentes, buscando garantir 

o cumprimento contratual. 

 Os recursos financeiros que garantem o funcionamento do aterro sanitário são 

provenientes exclusivamente dos sete municípios consorciados responsáveis pela geração e 

destinação dos resíduos sólidos (os seis municípios consorciados fundadores, analisados nesta 

pesquisa, e o município de Bonito, que não integra o escopo do estudo). Embora os valores 

sejam previamente estabelecidos em contratos ou em assembleias gerais do consórcio, tais 

montantes podem ser atualizados periodicamente mediante deliberação coletiva e aprovação 

dos entes consorciados. 
 A receita arrecadada pelo aterro sanitário é destinada, principalmente, ao custeio da 

folha de pagamento, bem como a investimentos em melhorias de infraestrutura e na 

qualificação da equipe. O aterro dispõe de um sistema automatizado de controle de acesso, 

apoiado pelo uso de câmeras de segurança e equipamentos destinados à operacionalização das 

atividades. No que se refere ao capital humano, são realizados investimentos contínuos na 

disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e em programas de 

capacitação dos colaboradores, visando à segurança, eficiência e qualidade na execução dos 

serviços. 
 A destinação final dos resíduos implica custos ex-ante, relacionados à entrega de 

informações e negociações iniciais, e custos ex-post, vinculados à administração e 

acompanhamento do contrato (Pacheco et al., 2018). Devido à racionalidade limitada dos 

gestores públicos e à impossibilidade de prever todas as contingências futuras, os contratos se 

tornam incompletos (Williamson, 1985; Teo & Yu, 2005). Nesse contexto, a governança 

consorciada e os contratos de longo prazo são estratégias adequadas para mitigar o 

comportamento oportunista e os elevados custos de transação. 

 No que se refere à incompletude contratual, observa-se que os contratos de programa 

firmados entre o COMAGSUL e os municípios consorciados para a gestão de resíduos sólidos 

apresentam a ausência de cláusulas essenciais, como a que prevê penalidades pelo 

descumprimento das obrigações contratuais. Conforme destaca o Entrevistado 02, “acredito 

que não tem penalidades, mesmo porque fica aberto para um distrato unilateral, para distratar 
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quando for necessário”. Nessa mesma linha, o Entrevistado 07 complementa que “existem 

muitos municípios do consórcio que estão inadimplentes com o COMAGSUL, e embora o 

consórcio pudesse penalizá-los de alguma forma, como restringir o acesso ao aterro, ele 

continua recebendo os resíduos desses municípios”. 
 A inadimplência dos municípios nos repasses contratuais ao COMAGSUL tem se 

mostrado um dos maiores desafios enfrentados pelo consórcio. Como sua gestão é composta 

pelos próprios prefeitos dos municípios consorciados, as relações políticas parecem limitar as 

decisões administrativas. Assim, muitas vezes, busca-se preservar os vínculos políticos e a 

boa convivência entre os gestores, mesmo que isso signifique deixar em segundo plano as 

regras formais e os compromissos estabelecidos entre as partes, como destaca o Entrevistado 

09: “Em relação a inadimplência, tem municípios que passa por dificuldade e não pagam, mas 

todos eles são ajuizados, assim, a dívida não é para o gestor é para o município. A gente não 

notifica, porque tudo gira em torno da política, são prefeitos e são parceiros” (Entrevistado 

09). 
 Diante das dificuldades financeiras e da inadimplência de alguns municípios, o 

COMAGSUL adota uma postura conciliadora, priorizando o diálogo e a continuidade do 

serviço em vez de medidas punitivas. O relato a seguir ilustra essa postura de cooperação e 

compreensão mútua entre os gestores municipais: 

Também não podemos baixar as cancelas e não receber os resíduos, porque é um 

serviço essencial, é um serviço que não pode parar. É assim com o lixo. Se o 

município não tiver o aterro para colocar o lixo, onde vai colocar? Vai causar um 

problema muito grande, de gestão, de saúde, de meio ambiente, de tudo, então a 

gente tem essa política de boa vizinhança, sempre há um acordo, um diálogo com os 

municípios para a gente não ser tão carrasco com os municípios (Entrevistado 09). 

 Em síntese, a destinação final dos resíduos no âmbito do COMAGSUL revela os 

desafios inerentes à gestão intermunicipal de um serviço público essencial, que exige altos 

investimentos, coordenação contínua e relações de confiança entre os entes consorciados.  

 A ausência de mecanismos contratuais de penalidade, aliada à influência de relações 

políticas, torna a governança mais flexível, mas também aumenta a vulnerabilidade a 

comportamentos oportunistas e ao descumprimento das obrigações financeiras. Esse cenário 

reforça o entendimento de Williamson (1991), segundo o qual, de maneira geral, partes 

envolvidas em uma relação de dependência bilateral de longo prazo devem reconhecer que 

contratos incompletos exigem o preenchimento de lacunas e, em certos casos, podem se tornar 

desalinhados. Ainda assim, a postura conciliadora adotada pelo consórcio evidencia um 

esforço coletivo para equilibrar a eficiência operacional e a cooperação política, assegurando 

a continuidade do serviço e evitando impactos sociais, ambientais e sanitários mais graves 

para os municípios envolvidos. 

 A educação ambiental e a capacitação envolvem programas voltados à conscientização 

da população e ao uso adequado dos serviços de limpeza urbana. Por apresentar baixa 

especificidade de ativos, frequência periódica e incerteza moderada, esse tipo de serviço pode 

ser estruturado por meio de contratos mais flexíveis e de curto prazo, uma vez que os custos 

de monitoramento e de adaptação são reduzidos. De acordo com Williamson (1985), ativos 

com baixo grau de especificidade pode ser realocados para usos alternativos sem perda 

significativa de valor. Nesses casos, os investimentos não são vinculados a uma transação, 

parceiro ou local específico, o que diminui a dependência entre as partes envolvidas. 

 Para o desenvolvimento da educação ambiental, o COMAGSUL precisa investir em 

recursos como materiais educativos, treinamentos, palestrantes ou programas. No entanto, 

esses recursos não estão vinculados exclusivamente a um parceiro, local ou serviço 

específico, podendo ser utilizados em diferentes contextos ou municípios sem perda 

significativa de valor. Dessa forma, a educação ambiental não exige investimentos rígidos ou 
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exclusivos, permitindo contratos mais curtos, menor necessidade de monitoramento contínuo 

e maior flexibilidade na execução, o que reduz o risco de dependência e facilita a prestação do 

serviço de maneira eficiente e replicável. 

 O COMAGSUL tem a responsabilidade de disponibilizar o espaço para a implantação 

de uma Escola Ambiental, destinada ao uso educacional dos munícipes consorciados, 

enquanto os municípios devem criar, implementar e manter programas de Educação 

Ambiental. Contudo, a execução desse serviço ainda se mostra distante da realidade, 

conforme pode ser percebido na fala dos entrevistados. O Entrevistado 07 observa que “é 

apenas nas escolas. Até o momento não temos estrutura para criar uma política mais direta e 

pontual”. Na mesma linha, o Entrevistado 10 destaca que “uma conscientização é algo bem 

mais complexo. Precisa de uma estrutura maior, muito bem montada, e não é só a questão da 

estrutura do município em si, porque vai muito dos próprios moradores”. Já o Entrevistado 02 

acrescenta que “existe uma lei no município sobre educação ambiental, mas não sei se ela é 

ativa”. 
 Os depoimentos dos entrevistados evidenciam a fragilidade institucional e a falta de 

efetividade das ações voltadas à educação ambiental nos municípios consorciados, devido a 

diversos fatores, como a falta de estrutura financeira dos municípios, a ausência de legislação 

efetiva que regulamente e institua a educação ambiental como prática contínua, além de 

aspectos culturais que dificultam a adoção de novos hábitos sustentáveis pela população. 

 Sob a ótica da Teoria dos Custos de Transação (TCT), em linha com o entendimento 

de Pondé, Fagundes e Possas (1997), a prestação desses serviços envolve dispêndios 

econômicos voltados ao planejamento, à adaptação e ao monitoramento das interações entre 

os agentes, de modo a garantir o cumprimento contratual. Os custos ex-ante, segundo Pacheco 

et al. (2018), referem-se à fase de negociação e entrega de informações antes da celebração do 

contrato, enquanto os custos ex-post dizem respeito à administração e ao acompanhamento da 

execução contratual. 
 Em resumo, os custos ex-ante envolvem preparar, negociar e estruturar a prestação do 

serviço, enquanto os custos ex-post envolvem acompanhar, controlar e ajustar a execução do 

serviço, garantindo que todos os municípios consorciados cumpram os acordos estabelecidos. 

No COMAGSUL, os custos ex-ante e os custos ex-post podem ser identificado na Tabela 04. 

Tabela 04 

Custos Ex-ante e Custos Ex-post do COMAGSUL 

Serviço Custos de Transação Ex Ante 
Custos de Transação Ex 

Post 
Principais Custos 

Operacionais 

Coleta de 

resíduos 
Elaboração e negociação dos 

contratos de programa ou 

contratos de terceirização; 
definição de rotas, 

cronogramas e 

responsabilidades. 

Monitoramento da execução; 

fiscalização da frequência e 

qualidade do serviço. 

Folha de pagamento 

(servidores ou empresa 

terceirizada); combustível; 
manutenção de veículos; 

EPIs; capacitação 

Transporte 

intermunicipal 

(transbordo) 

Planejamento logístico. Controle de volume 

transportado. 
Combustível; manutenção 

de caminhões 

compactadores e caçambas; 

motoristas; pedágios e 

desgaste da frota 

Destinação 

final (aterro 

sanitário) 

Negociação e formalização 
dos contratos de programa; 

definição de valores de rateio; 

obtenção de licenças 

ambientais; estruturação 

institucional do aterro. 

Monitoramento da 
adimplência; gestão da 

inadimplência; fiscalização 

ambiental; manutenção de 

licenças. 

Folha de pagamento da 
equipe técnica; manutenção 

de máquinas; sistemas de 

impermeabilização e 

drenagem; monitoramento 

ambiental; investimentos em 
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infraestrutura. 

Logística 

reversa (pneus 

e similares) 

Formalização de parceria com 
empresa especializada;  

Supervisão da separação e 
armazenamento; 

acompanhamento da retirada 

pela empresa parceira 

Espaço físico para 
armazenamento; mão de 

obra para triagem 

Educação 

ambiental 
Planejamento de programas; 

elaboração de materiais 

educativos; articulação entre 

consórcio e municípios 

Avaliação de resultados; 

monitoramento da 

participação; ajustes 

metodológicos 

Produção de materiais; 

realização de palestras e 

capacitações; possível 

contratação de facilitadores 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 A Tabela 04 evidencia a distinção entre os custos de transação ex ante e ex post na 

atuação do consórcio estudado, especialmente no âmbito da gestão de resíduos sólidos. Nota-

se que os custos ex-ante estão concentrados na fase de planejamento e estruturação da 

cooperação intermunicipal, abrangendo atividades voltadas à redução das incertezas iniciais, 

como levantamentos técnicos, negociações institucionais e estudos de viabilidade, o que se 

traduz em despesas iniciais de caráter pontual. 
 Os custos ex-ante se referem à elaboração, negociação e definição de salvaguardas 

contratuais, podendo resultar em contratos detalhados, que antecipam diversas contingências, 

porém incompletos, que deixam ajustes para serem feitos ao longo da execução. Em vez de 

prever todas as situações possíveis desde o início, as partes lidam apenas com as adaptações 

necessárias conforme os eventos ocorrem (Williamson, 1985). 
 Já os custos ex-post estão associados à execução contínua do arranjo contratual, 

refletindo a necessidade de monitoramento, coordenação, controle e adaptação frente a 

imprevistos operacionais e regulatórios, o que implica gastos recorrentes.  

 Os custos ex-post da contratação se manifestam em diferentes dimensões, abrangendo 

custos de má adaptação decorrentes de desalinhamentos contratuais, custos de barganha para 

sua correção, custos de estruturação e funcionamento das instâncias de governança 

responsáveis pela resolução de disputas e custos de vinculação necessários à garantia de 

compromissos confiáveis. (Williamson, 1985). 
 Assim, o Quadro 04 reforça a perspectiva da Teoria dos Custos de Transação ao 

evidenciar que a eficiência dos serviços consorciados não depende apenas de um adequado 

desenho contratual inicial, mas também da capacidade de gerir, ao longo do tempo, os custos 

associados à execução e à governança das atividades compartilhadas. Ademais, como destaca 

Williamson (1985), os custos ex-ante e ex-post são interdependentes, devendo ser 

considerados de forma simultânea, e não sequencial. 
 Além disso, a racionalidade limitada dos gestores públicos, que nesse caso é a 

capacidade restrita de prever todas as contingências futuras, torna os contratos 

necessariamente incompletos, conforme discutem Williamson (1985) e Teo e Yu (2005). Essa 

limitação, associada ao risco de comportamentos oportunistas, reforça a importância de 

mecanismos de controle híbridos. Como afirma Williamson (1985), as formas híbridas de 

governança tendem a ser mais eficientes por equilibrar os incentivos de mercado com 

mecanismos de coordenação administrativa.  

 Em síntese, na gestão intermunicipal de resíduos sólidos pelo COMAGSUL, os 

serviços prestados apresentam características distintas em termos de especificidade de ativos, 

frequência e incerteza, conforme a Teoria dos Custos de Transação (Williamson, 1985, 1991). 

Cada serviço envolve custos ex-ante, relacionados ao planejamento e negociação, e custos ex-

post, vinculados ao monitoramento e à administração da execução contratual, como mostra a 

Tabela 05: 
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Tabela 05 
Principais serviços do COMAGSUL e análise à luz da Teoria dos Custos de Transação (TCT) 

Serviço Especificidade dos Ativos Frequência Incerteza 

Coleta de resíduos 

sólidos 
Média – requer caminhões, 
EPIs e mão de obra 

especializada. 

Alta – realizada de forma 
contínua e diária. 

Média – depende de 
recursos, manutenção da 

frota e engajamento das 

equipes. 

Transporte 

intermunicipal 

(transbordo) 

Média – uso de caçambas e 

caminhões compactadores. 
Alta – serviço recorrente 

e previsível. 
Baixa – processo 

padronizado e de rotina. 

Destinação final (aterro 

sanitário) 
Alta– exige terreno, 

impermeabilização, 

drenagem e licenciamento 
ambiental. 

Contínua e de longo 

prazo. 
Alta – envolve riscos 

ambientais e custos 

elevados de operação. 

Educação e 

conscientização 

ambiental 

Baixa – depende mais de 

recursos humanos e 

pedagógicos. 

Periódica e de médio 

prazo. 
Moderada – sujeita a 

fatores culturais e 

institucionais. 

Fonte: Elaboração própria com base em Williamson (1985); Pondé, Fagundes e Possas (1997); Dekker (2004); 

Teo e Yu (2005); Pacheco et al. (2018); dados da pesquisa (2025). 

A coleta e o transporte apresentam características operacionais rotineiras, que 

favorecem contratos mais padronizados e de menor custo transacional. Já a destinação final, 

por sua alta complexidade técnica e financeira, demanda instrumentos de governança mais 

estruturados, capazes de reduzir riscos e comportamentos oportunistas, como os contratos de 

programa, que estabelecem, em sua cláusula quarta, regras claras para o rateio de custos entre 

os municípios consorciados. 

 Por outro lado, as ações de educação e monitoramento ambiental, embora 

fundamentais para a sustentabilidade do sistema, ainda enfrentam limitações institucionais, 

financeiras e culturais. Assim, fortalecer a coordenação intermunicipal, aperfeiçoar os 

instrumentos contratuais e institucionalizar práticas de controle e transparência são passos 

essenciais para aprimorar a eficiência e a efetividade da gestão consorciada dos resíduos 

sólidos no âmbito do COMAGSUL. 
 

5. CONCLUSÃO 

 

A análise dos resultados evidencia que o COMAGSUL se configura como um arranjo 

institucional relevante para viabilizar a gestão compartilhada de resíduos sólidos entre 

municípios de pequeno porte, especialmente diante de limitações técnicas, financeiras e 

estruturais individuais.  

 As diferenças socioeconômicas entre os municípios consorciados reforçam a 

importância do consórcio como mecanismo de cooperação e equalização, permitindo o 

compartilhamento de custos e responsabilidades. Contudo, os dados também revelam que 

instrumentos de incentivo, como o ICMS Ecológico, embora relevantes, não são suficientes 

por si só para garantir maior comprometimento ambiental, dependendo da capacidade 

administrativa e do engajamento político dos gestores locais. 

 Sob a ótica da Teoria dos Custos de Transação, verificou-se que os serviços analisados 

apresentam diferentes níveis de especificidade de ativos, frequência e incerteza, o que 

demanda arranjos de governança distintos. A coleta e o transporte intermunicipal se 

caracterizam por especificidade média e elevada frequência, favorecendo formas híbridas de 

governança. Já a destinação final, por envolver alta especificidade de ativos e elevada 

incerteza, exige maior estrutura contratual e mecanismos de coordenação mais robustos. Por 
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sua vez, a educação ambiental, embora apresente baixa especificidade de ativos, evidencia 

fragilidades institucionais que comprometem sua efetividade. 

 A análise dos custos ex-ante e ex-post demonstrou que a eficiência da gestão 

consorciada não depende apenas do planejamento e da formalização contratual, mas, 

sobretudo, da capacidade contínua de monitoramento, adaptação e coordenação entre os entes 

consorciados. A incompletude contratual, associada à racionalidade limitada dos gestores e à 

influência de fatores políticos, amplia os desafios relacionados à inadimplência e ao 

oportunismo, exigindo mecanismos de governança baseados não apenas em salvaguardas 

formais, mas também em confiança e cooperação. 

 Em síntese, os resultados indicam que o modelo consorciado adotado pelo 

COMAGSUL constitui uma alternativa institucional viável para a gestão regionalizada de 

resíduos sólidos. Contudo, seu aprimoramento depende do fortalecimento dos instrumentos 

contratuais, da institucionalização de mecanismos de controle e transparência e do avanço nas 

políticas de educação ambiental, de modo a reduzir custos de transação, mitigar riscos e 

ampliar a eficiência e a sustentabilidade do arranjo intermunicipal.  

 Como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos 

comparativos entre diferentes consórcios públicos, bem como pesquisas que analisem os 

impactos dos arranjos consorciados sobre desempenho fiscal, eficiência na gestão de resíduos 

sólidos e desenvolvimento regional. 
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